[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA DARCI DE MATOS





PROJETO DE LEI 238.0/2012
Dispõe sobre normas de segurança, fiscalização e a manutenção de equipamentos de lazer em parques de diversões, playgrounds, parques infantis e praças, instalados em espaços públicos e em “buffets” infantis e estabelecimentos particulares similares que explorem atividades recreativas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.
Art. 1º Os equipamentos de lazer em parques de diversões, playgrounds, parques infantis e praças, instalados em áreas públicas e em “buffets” infantis e estabelecimentos particulares similares que explorem atividades recreativas, devem estar de acordo com as normas definidas na NBR 14350-1 e 14350-2 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para a sua instalação, manutenção e o seu funcionamento.
Art. 2º Ao lado de cada equipamento instalado nos locais referidos no art. 1º desta Lei devem ser afixados cartazes, em local visível para os seus usuários, indicando suas especificações e limitações para uso, conforme instrução do fabricante, nos termos da Norma Técnica vigente expedida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, com uma via do Laudo Técnico dos equipamentos.
Art. 3º A autoridade competente fiscalizará a existência de Laudo Técnico e a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, semestralmente, para todos os equipamentos instalados nos espaços públicos e estabelecimentos referidos no art. 1º desta Lei.
Art. 4º A não observância das determinações contidas nesta Lei, quando se tratar de espaços de lazer de domínio do Poder Público implicará:

I - em advertência por escrito ao responsável pela administração do estabelecimento; e               
II - fechamento imediato de todo o espaço de lazer até a sua adequação as determinações contidas nesta Lei.
Art. 5º A não observância das determinações contidas nesta Lei, quando se tratar de estabelecimentos particulares acarretará:
I – notificação para adequação no prazo máximo de noventa dias;
II – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e mais trinta dias para adequação em caso de reincidência; e
III – interdição definitiva de todo o estabelecimento até a completa regularização, no caso de nova reincidência.
Art. 6º As adequações decorrentes desta Lei devem ocorrer no prazo de seis meses, a contar da data da sua regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 7º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de até noventa dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das sessões, em

Deputado Darci de Matos
JUSTIFICATIVA 

A alta incidência de acidentes em parques de diversões, inclusive com vítimas fatais, tem gerado grande preocupação e, nesse sentido, muitos Estados, e a maioria dos Municípios brasileiros, estão produzindo legislação complementar com a finalidade de agir com maior rigor na fiscalização e no estabelecimento de normas de segurança para o uso de todos os equipamentos (brinquedos) instalados em espaços de lazer sob responsabilidade do poder público e em estabelecimentos particulares que explorem atividades recreativas e de lazer.
Cito como exemplo o Estado do Rio de Janeiro, onde foi aprovada a Lei nº 6.144, de janeiro de 2012, prevendo uma série de medidas para aumentar a segurança e também prevendo medidas sobre a necessidade da manutenção periódica dos equipamentos.
Inspirado na iniciativa de proposta aprovada pela Câmara Municipal de São Bento do Sul, apresento a presente proposição, determinando que todos os equipamentos   devem estar de acordo com as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para sua instalação, manutenção e para o seu funcionamento.
Assim sendo, solicito aos nobres Pares a aprovação da presente proposição legislativa.
Deputado Darci de Matos
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